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ADMINISTRATIVO. CONSTITUCIONAL. GRATIFICAÇÃO DE DESEMPENHO DE ATIVIDADES MÉDICAS DA CARREIRA DA PREVIDÊNCIA, DA SAÚDE E DO TRABALHO – GDM-PST. PAGAMENTO DEVIDO NO PATAMAR DE 80 pontos ATÉ O PROCESSAMENTO DOS RESULTADOS DA PRIMEIRA AVALIAÇÃO INDIVIDUAL E INSTITUCIONAL. RECURSO DA PARTE AUTORA PROVIDO. RECURSO DA PARTE RÉ PARCIALMENTE PROVIDO.

1. Tratam-se de recursos interpostos por ambas as partes contra sentença através da qual foi julgado procedente o pedido de condenação da parte ré ao pagamento da GDM-PST, no patamar de 80 pontos, a partir de 1º/03/2008 até a competência do efetivo pagamento dos valores resultantes do primeiro ciclo de avaliação dos servidores da ativa, a partir de quando fará jus à integralidade do percentual devido a título de avaliação institucional. 

2. A parte autora se insurge quanto ao termo final para pagamento da GDM-PST, uma vez que a sentença consignou como termo final “até a competência do efetivo pagamento dos valores resultantes do primeiro ciclo de avaliação”. Argumenta que o fato da União ter começado a pagar a GDM-PST aos servidores ativos com pontuação máxima, não altera o caráter genérico da gratificação enquanto não forem feitas efetivamente as avaliações de desempenho individual e institucional.  

3. Alega a parte ré que deve ser reconhecida a prescrição qüinqüenal; que a GDM-PST é sucessora da GDPST, pelo que não resultou descontinuidade em sua percepção; que já foi feita a avaliação de desempenho dos servidores da ativa; afronta ao princípio da separação dos poderes e à Súmula 339 do STF; que depois da EC 41/2003 não mais existe paridade entre servidores ativos e inativos; que os juros e correção monetária sejam fixados nos termos do art. 1º-F da Lei 9.494/97, na redação dada pela Lei 11.960/2009; prequestionamento.

4. Prescrição: a sentença já observou o prazo prescricional qüinqüenal, pelo que falece à parte ré interesse recursal a esse título. 

5. A Gratificação de Desempenho de Atividades Médicas da Carreira da Previdência, da Saúde e do Trabalho – GDM-PST foi instituída a partir de 1º/07/2012, pela Medida Provisória n. 568, de 11/05/2012, convertida na Lei n. 12.702, de 07 de agosto de 2012, a qual alterou a Lei n. 11.355/2006. De acordo com o § 13, do art. 39, da Lei n. 12.702/12, até que seja processada a primeira avaliação de desempenho individual todos os servidores da ativa passaram a receber a GDM-PST igualmente e sem qualquer distinção. Logo, o caráter idealizado pela norma restou descaracterizado, ante a transmutação de gratificação pro labore faciendo para geral. Nesse contexto, ocorreu injustificada afronta ao direito à paridade, assegurado aos aposentados e pensionistas pelas EC 41/2003, 47/2005 e 70/2012.

6. Assim, a GDM-PST deve ser estendida aos aposentados e pensionistas que se encontram acobertados pelo instituto da paridade, no mesmo patamar dos servidores ativos (80 pontos), desde a data de sua instituição, 1º/07/2012 até que seja processada a primeira avaliação de desempenho individual e institucional dos servidores ativos. 

7. Vale dizer que a simples edição do ato de regulamentação, por si só, não retira da gratificação seu caráter genérico, sendo necessários, além da regulamentação, a realização das avaliações e o processamento dos resultados. 
8. De outra banda, não há direito à continuidade do pagamento da GDM-PST no mesmo patamar dos servidores em atividade depois de realizado o processamento e resultado do primeiro ciclo de avaliação individual e institucional, pois, cessado o caráter geral da gratificação, não há mais que se falar em paridade. O fato de os servidores da ativa eventualmente receberem, de maneira uniforme, a pontuação máxima da parcela referente à avaliação institucional, não torna essa parcela genérica e extensível aos servidores inativos, do ponto de vista jurídico. A avaliação institucional deve ser realizada, nos termos da lei, de acordo com o desempenho daqueles que estão em atividade. Portanto, patente sua natureza jurídica pro labore faciendo, não cabendo falar em seu pagamento para os inativos/pensionistas.

9. Registre-se que a ocorrência do instituto da paridade remuneratória entre servidores ativos e inativos somente tem lugar em determinadas hipóteses expressamente previstas – EC 41/03, art. 7°; EC 47/05, art. 2° e 3°; e EC 70/2012.

10. Assim, com o advento da EC nº 41/03, instituiu-se, em face da regra de transição contida em seu artigo 7º c/c a EC nº 47/05 e alterações procedidas pela EC nº 70/2012, categorias distintas de aposentados e pensionistas, quais sejam: 1) os que estavam em fruição do benefício na data de publicação da EC nº 41 (31/12/2003) e que, em virtude disso, possuem direito à paridade quanto à remuneração dos servidores em atividade, ou 2) aqueles que também possuem direito à paridade, entretanto, com fundamento na interpretação do art. 3º e art. 7º da EC 41/2003, inclusive as pensões instituídas após a publicação da EC nº 41/03, cujos instituidores já se encontravam aposentados ou já preenchiam os requisitos necessários à aposentadoria em data anterior a vigência da aludida Emenda; 3) aqueles que ingressaram no serviço público antes da publicação das Emendas Constitucionais 20/1998 e 41/2003, e se aposentaram após a EC 41/2003, observados os requisitos estabelecidos nos art. 2º e 3º da EC 47/2005, possuem o direito à paridade e à integralidade remuneratória, assim como as pensões delas decorrentes (parágrafo único do art. 3º da EC nº 47/05); e 4) aposentados por invalidez a qualquer tempo, inclusive as pensões delas decorrentes (EC nº 70/2012).

11. É incabível a aplicação da Súmula 339 do STF, posto que o caso comporta solução que prestigia e reconhece aplicabilidade do princípio constitucional da isonomia à lei já existente. Por consequência, não há que se falar em ofensa ao Princípio da Separação dos Poderes, pois, em casos como este, a atuação do Judiciário tem por objetivo garantir aos autores o direito que decorre do caput do artigo 5º e do caput e § 8º do artigo 40, todos da Constituição Federal.

12. Tendo em vista que a sentença condenou a Ré no pagamento da GDM-PST em período anterior ao termo inicial de percepção (01/07/2008), pedido não formulado na inicial, restou configurada a existência de decisão ultra petita. Desse modo, deve ser afastada da condenação imposta por aquele decisum o período mencionado, para que o início do pagamento seja compatível com a data de instituição da referida gratificação, ou seja, a partir de 1º/07/2012 e não a partir de 01/03/2008.
13. Correção monetária. A correção monetária, na hipótese, deverá ser realizada nos termos do Manual de Cálculos da Justiça Federal, até 29/06/2009. A partir de 30/06/2009, deve ser aplicado o índice estabelecido pelo STF nos períodos indicados na modulação dos efeitos da declaração de inconstitucionalidade parcial por arrastamento do art. 5º da Lei nº 11.960/09, proferida nas das ADI nº 4.357 e 4.425, eis que a questão de ordem julgada em 25/03/2015 tratou apenas de correção de precatórios, a ser apurado na fase de execução do julgado. 

14. Juros moratórios. Por força do artigo 219 do CPC, os juros de mora são devidos desde a data da citação válida na forma do artigo 1º-F da Lei nº 9.494/1997, o qual fixou para os servidores públicos o percentual de 0,5% ao mês. Registre-se que esse dispositivo, anteriormente às alterações da Lei nº 11.960/09, foi objeto de declaração de compatibilidade com a Constituição pelo STF, no Recurso Extraordinário nº 453.740-1/RJ. A partir do início da vigência do artigo 1º F, com a redação dada pela Lei nº 11.960/2009, incidirá o índice de juros aplicados à caderneta de poupança.
15. Prequestionamento: o voto se baseia em regras e princípios do ordenamento jurídico, não atentando contra os dispositivos e diplomas prequestionados. Ademais, irrelevante a expressa referência a dispositivos legais ou constitucionais alegadamente infringidos, para prequestionamento, visando à interposição de recurso, sendo suficiente a discussão e apreciação da matéria.

16. Conclusão: a) de ofício, decotar da sentença a parte que extrapola os limites do pedido, mantendo a condenação no pagamento da GDM-PST em 80 pontos desde a data de sua instituição (/1º/07/2012), até que sejam processados os resultados da primeira avaliação de desempenho individual e institucional dos servidores ativos; b) recurso da parte autora provido para fixar como termo final para fim da paridade a data do efetivo processamento dos resultados da primeira avaliação de desempenho individual e institucional dos servidores ativos c) dar parcial provimento do recurso da parte ré, para excluir da condenação o pagamento da parcela institucional da GDM-PST, depois de realizado o primeiro ciclo de avaliação dos servidores ativos e para adequar a sentença à sistemática de aplicação de juros e correção monetária na forma da fundamentação supra.

17. Sucumbência: incabível, pois não há, no âmbito do JEF, previsão legal para arbitramento de verba honorária, quando há provimento do recurso, ainda que em parte mínima (art. 55, caput, da Lei n. 9.099/1995).

A C Ó R D Ã O

Decide a Primeira Turma Recursal, por unanimidade, decotar da sentença a parte que extrapola os limites do pedido; dar provimento ao recurso da parte autora e dar parcial provimento ao recurso da parte ré.

1ª Turma Recursal, Juizado Especial Federal – SJDF. Brasília – DF, 23/07/2015.
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